
Ata da Reunião Geral de Alunos Extraordinária – 23 de setembro. 

 

Ao vigésimo terceiro dia de outubro do ano de dois mil e vinte um, Francisco Sousa, 

Presidente da Mesa da RGA, deu início à Reunião, pelas 16:30, com a seguinte ordem 

de trabalhos prevista:  

1. Período Antes da Ordem do Dia (PAOD); 

2. Aprovação da ata da RGA anterior; 

3. Revisão dos estatutos da AAFDL; 

4. Outros assuntos. 

 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Dá início aos trabalhos e começa por 

informar de que chegou um requerimento à Mesa, sendo que pede ao Gonçalo 

Martinho, seu proponente, para o ler. 

 

Gonçalo Martinho: Lê o requerimento na integra. 

 

 

Face à marcação da Reunião Geral de Alunos (RGA) de sábado, dia 23 de 

outubro de 2021, com início previsto às 15h00m, decorrendo a mesma via Zoom, com a 

seguinte Ordem de Trabalhos: 

 - Período Antes da Ordem do Dia (PAOD);  

- Aprovação da ata da RGA anterior;  

- Revisão dos Estatutos da AAFDL;  

- Outros assuntos;  

 



Considerando que, sendo esta uma RGA de revisão estatutária não deve prosseguir 

tendo em conta as circunstâncias relativas à sua preparação, à divulgação do 

documento com as propostas, calendarização e meio pretendido para fazer a Reunião 

em causa.  

  Relativamente à preparação, considero que, face ao tema, deveria ter sido 

criada uma Assembleia Estatutária, indo ao encontro do disposto no art. 27.º/2 do 

Regimento da Mesa (RM), com o intuito de criar consenso entre propostas. Além disso, 

um anúncio de criação de Assembleia Estatutária e os moldes em que esta se 

organizaria seria também uma forma de envolver mais estudantes e todos os 

interessados que quisessem apresentar propostas. Se houve Assembleia Estatutária, 

nada foi oficialmente anunciado até ao momento, o que, por motivos de transparência e 

divulgação de um processo da mais elevada relevância para a vida democrática da 

AAFDL, seria imprescindível.  

Relativamente à divulgação do documento que contém as alterações pretendidas 

para os Estatutos, este denota o problema já indicado anteriormente, ou seja, a falta de 

uma divulgação atempada que permitisse uma verdadeira consulta pública do 

documento com as alterações por parte de todos os estudantes. Recordar que tal 

documento só foi divulgado na quinta-feira, dia 21 de outubro de 2021. Além disso, é 

importante referir que o mesmo documento contém variadas alterações, extensas e 

profundas, capazes de alterar a dinâmica e o funcionamento da AAFDL - o que 

demonstra que tal divulgação supra citada, para uma verdadeira consulta pública e 

consequente estudo do documento, é imperativa para uma RGA deste teor.  

Acrescenta-se ainda a questão relativa à escolha do calendário e meio 

pretendido para a Reunião em causa. Neste sentido, considero que é altamente 

questionável a data escolhida para uma RGA que pretende proceder a uma Revisão 

Estatutária, sobretudo tendo em conta as circunstâncias relativas à sua convocação, já 

anteriormente enunciadas. Ademais, tendo em conta as normas transitórias relativas às 

eleições entre 2020 e 2024 - cf. art. 65.º dos Estatutos da AAFDL -, as eleições para o 

próximo mandato dos órgãos da AAFDL (referentes ao ano letivo de 2021/2022) 

deverão ocorrer no mês de novembro de 2021, sendo que é de admitir - como, aliás, é 

do conhecimento dos estudantes - que tal pretensão, não havendo motivo de força 

maior, será uma realidade. 



 Estando nós apenas a uma semana do mês de novembro, e tendo em conta o 

art. 17.º/4 dos Estatutos da AAFDL - que refere que a “(...) segunda reunião ordinária 

deverá ocorrer entre os 30.º e 20.º dias anteriores ao fim do mandato da Direcção (...)” 

-, devendo, por isso, ser tal Reunião marcada, imperativamente, por variados pontos na 

Ordem de Trabalho, entre os quais a marcação de eleições, afigura-se altamente 

questionável uma RGA com o intuito de Revisão Estatutária neste momento, sobretudo 

tendo em conta as já anteriormente referidas questões que se prendem com o seu 

processo e conteúdo.  

É certo que, os órgãos da AAFDL não devem parar e dispõem de poderes, 

conferidos democraticamente, para tomarem decisões e deliberarem até ao último 

momento do mandato. Contudo, face ao que já foi referido, considero que se o 

pretendido é uma Revisão Estatutária esta deverá ficar a cargo da próxima Mesa da 

RGA, alertando, mais uma vez, para o facto de um ato com este teor ter, 

imperativamente, de ser marcado por uma ampla e atempada divulgação e 

esclarecimento dos estudantes, dando a real possibilidade de estes participarem no 

processo.  

Por último, acresce ainda o facto da RGA do dia de hoje, com este teor, ser 

marcada via zoom. A necessidade de tal ocorrer relativamente a reuniões anteriores 

deveu-se, como é do conhecimento de todos, à situação pandémica vivida e à 

necessidade premente deste órgão reunir. Se é verdade que a situação pandémica ainda 

não foi completamente ultrapassada, é também verdade que nos encontramos em 

situação completamente diversa daquela que nos levou a ter de tomar tal procedimento 

de forma excecional. Hoje estamos já em regime presencial de aulas, não existindo o 

mesmo tipo de restrições que se verificaram anteriormente - não havendo, por isso, 

qualquer justificação para a realização desta Reunião por zoom. Em suma, se 

anteriormente se utilizou esta plataforma para reunir, deveu-se a condições excecionais 

que hoje não se verificam. Importa também ressalvar que as deliberações que ocorram 

nesta RGA, pelo conteúdo da mesma, estão sujeitas a uma maioria qualificada, o que, 

por si só, remete também para uma maior ponderação e atenção na tomada da decisão 

e impõe, neste sentido, a realização presencial da mesma.  

Para rematar a questão relativa à calendarização e ao meio utilizado, é 

importante referir que se em datas anteriores se verificou a marcação de Revisões 

Estatutárias perto de eleições para os órgãos da AAFDL, considero que tal atuação 



nunca deve ser a desejada ou pretendida, notando ainda que, mesmo nesses casos em 

que tal ocorreu, nunca foi dada tão pouca divulgação e esclarecimento do processo 

como a que se verifica neste caso.  

Por todos estes motivos, e tendo em conta o artigo 18.º do Regimento da Mesa, 

venho por este meio requerer a votação imediata do adiamento do ponto relativo à 

Revisão Estatutária, para uma RGA posterior, sugerindo ainda que, no caso de 

aprovação, todas as propostas hoje apresentadas sejam apreciadas nessa futura RGA 

se assim os seus autores o pretenderem. 

 

Votação: Adiamento do ponto relativo à Revisão Estatutária 

Requerente: Duarte Bajanca Martinho, n.º 62670. 

 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Começa por responder dizendo que, 

segundo o 64.2.º dos Estatutos da AAFDL,  a Assembleia Estatutária não é obrigatória, 

principalmente no casos de apenas um proponente. Quanto ao tempo de divulgação do 

documento, reconhece que foi lapso seu a demora na publicação. No que toca à altura 

do calendário em que é feita a Revisão Estatutária, diz que tal RGA para Revisão não 

pode ser vista como uma novidade, visto que foi avisando ao longo do mandato que a 

mesma iria acontecer. Quanto ao uso da plataforma Zoom, informa que foi uma 

experiência piloto para garantir a participação dos alunos do pós-laboral. Relativamente 

à Revisão Estatutária perto do término do mandato, diz que o mandato foi atípico e que 

tal não permitiu outro desfecho. Por fim, quanto à sugestão de o processo da Revisão 

Estatutária ficar encarregue da próxima Mesa da RGA, diz que percebe a sugestão, mas 

que não concorda.  

 

Negofa Néxus: Começa por fazer uma pergunta, já anteriormente feita, quanto à 

questão de saber o porquê da demora na publicação da proposta de alteração dos 

Estatutos da AAFDL. Questiona também, e tendo em conta o conteúdo da proposta de 

alteração Estatutária, o porquê de não ter havido uma consulta prévia aos Núcleos. 



 

Duarte Martinho: Diz que o Requerimento é bem claro e que tem como objetivo 

garantir que os núcleos têm o devido tempo para reunir e discutir a proposta. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): Começa por responder ao Néxus, 

dizendo que aceita a crítica quanto à falta de diálogo prévio com os núcleos, dizendo 

também que a proposta surge devido ao funcionamento orgânico da Associação com os 

vários Núcleos.  

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): Responde ao Néxus dizendo 

que os órgãos sociais da AAFDL apresentam sempre uma proposta de alteração 

estatutária, sendo que esta é uma demonstração da sua liberdade e que está logicamente 

sujeita a ser contestada, não vendo assim a exigência de uma conversa prévia com os 

núcleos. Quanto à proposta de alteração estatutária que incide sobre os Núcleos, diz que 

esta resultou de um feedback do mandato transato e do atual relativamente à forma de 

como estava regulamentada a relação da AAFDL com os Núcleos. Em segundo lugar, 

diz também que esta alteração visa materializar alguns aspetos que têm vindo a ser uma 

prática corrente ao nível da relação da AAFDL e Núcleos. Por fim, deixa nota de que tal 

proposta não visa uma alteração substancial naquilo que é a relação mantida com todos 

os Núcleos. 

 

Duarte Martinho: Diz que valoriza muito o trabalho que a Mesa da RGA tem feito, 

mas que não concordou com esta atuação em específico. Por fim, vem apelar a que se 

vote o Requerimento. 

 

Tiago Fontes: Interpelação à mesa, reiterando o que fora dito anteriormente pelo 

Presidente da Mesa, relativamente ao facto de ser necessário votar o requerimento antes 

de entrarmos no teor das propostas da alteração estatutária. 

Francisco Sousa: relê o requerimento apresentado, explicitando os efeitos da mesma, 

adicionando que o requerimento permite a revisão durante o presente mandato. 



Duarte Martinho: esclarece que o requerimento exige o adiamento da revisão 

estatutária para um futuro mandato. 

Tiago Fontes: reforça a visão apresentada pelo Duarte. 

Nexus: volta a frisar o ponto por si anteriormente apresentado, relativamente ao facto de 

não ser necessário que seja a presente Mesa da RGA a realizar a alteração estatutária. 

Francisco Sousa: responde, questionando o porquê de não poder ser a atual mesa a 

realizá-la, visto ter legitimidade eleitoral para o fazer, uma vez que tal constava do 

programa eleitoral. Acrescentou ainda que há muito que tinha sido divulgado qual o 

período destinado à revisão estatutária, tendo sido mencionado em mais do que uma 

RGA. 

 

 

Foi esclarecido pelo autor do requerimento que o pedido se dirige ao adiamento da 

revisão estatutária para um próximo mandato. 

Requerimento aprovado com 63 votos a favor, 21 contra e 5 abstenções. 

 

Francisco Sousa: afirmou respeitar a decisão tomada, frisando a incongruência que se 

verificou pelo facto de ter sido eleito com uma revisão estatutária prevista no programa 

eleitoral e ter visto essa possibilidade negada com a aprovação do requerimento em 

causa. Terminou dizendo que não fica satisfeito com o sucedido, mas que irá estar 

presente, na qualidade de ex-dirigente associativo, na revisão estatutária. 

 

1. Período Antes da Ordem do Dia (PAOD) 

Caio Escobar: Refere que entende os pontos trazidos pelo requerimento, mas que não 

concorda com um adiamento para um mandato futuro. Acrescenta que o atual regime 

dos Núcleos nos Estatutos é incompleto e que se continuarem a ser incorporados novos 

Núcleos na Associação desta forma, no futuro surgirá um problema. Ademais, afirmou 

sentir que o requerimento em causa foi usado para intenções políticas relativamente às 



eleições que se avizinham, fazendo menção ao facto de não incorporar o Duarte neste 

comentário. 

Inês Almeida: Considera uma vergonha o facto de alunos que nunca estiveram 

presentes em RGA, terem boicotado a discussão que se iria realizar nesta, podendo 

discordar do teor da mesma e votar contra, sendo que se trata de uma desonestidade 

bloquear a discussão. Fez menção ao facto de o mandato não ter terminado, tendo feito 

alusão ao facto de se ter dito em várias RGAs que a revisão estatutária seria nesta altura, 

tendo a AAFDL plena legitimidade para o fazer. 

Sofia Escária: No seu entender o requerimento não albergava a possibilidade de 

adiamento para um futuro mandato. Agradece pela realização da RGA ao sábado por 

Zoom, uma vez que se trata de uma aluna de pós-laboral e trabalhadora-estudante.   

Nexus: Afirma ter votado a favor do requerimento, não tendo nenhuma razão pessoal 

contra a atual Mesa da RGA, tendo como principais razões: prazo em que as propostas 

foram divulgadas; falta de concertação com os núcleos; deixar para a mesa posterior, 

uma vez que a próxima mesa terá mais tempo para a realizar. 

Ângelo Gonçalves: Fez menção ao facto de não é por a RGA ser ao fim de semana que 

se pode adiar por uma hora a realização da mesma, principalmente com dois minutos de 

antecedência. Se o atraso se se deveu a um problema do Presidente, o Vice-Presidente 

não podia iniciar à hora prevista? Se a RGA ao fim de semana é um teste, deve este 

teste ser feito numa discussão de alteração de estatutos? Por fim, deixa uma sugestão 

para que se coloquem os anúncios da RGA no site da AAFDL e pelo afixar de cartazes 

na faculdade. 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA) - Salienta que relativamente ao 

adiamento, tratou-se mesmo de um assunto pessoal. Para além disso, a organização das 

reuniões gerais de alunos por Plataforma Zoom, exige ainda mais esforços por parte da 

Equipa da Mesa, pelo que é indispensável que estejam todos juntos para efetivar todo o 

processo de credenciação e de contagem dos tempos de intervenção, o que tem corrido 

de feição até então.  

Quanto ao requerimento do Duarte, este precisaria de ser discutido com alguma 

clarividência, e sendo que foi enviado 20minutos antes, não foi a tempo de ser analisado 

corretamente.  



 

Luana Pinto Maia - Em primeiro lugar, agradece à Mesa por ter realizado esta Reunião 

Geral de Alunos ao sábado, porque sendo aluna de pós-laboral no mestrado, este horário 

permitiu que estivesse presente. Quanto à votação, apesar do requerimento ser 

perfeitamente legítimo e sendo que a RGA votou favoravelmente, cabe deixar à 

consideração das futuras Mesas que estas questões estatutárias, é sempre melhor fazer 

numa altura em que não haja eleições brevemente, para evitar eventuais interesses.  

Votou contra porque a discussão não deveria ser paralisada e propõe, a propósito disto, 

que esta proposta volte a ser discutida.  

Por fim, questiona a norma prevista no artigo 23º/1 do referendo. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal) - Como Presidente do Conselho 

Fiscal, vem apenas dar nota que trabalhará conjuntamente com a Mesa, de modo a que o 

regulamento seja efetivamente colocado em prática para o resto do mandato e para os 

subsequentes. Expressa ainda a sua tristeza por esta proposta não ter sido estritamente 

discutida entre todos, visto que não abrangia única e exclusivamente os núcleos. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL) - Respondendo aos anteriores 

intervenientes, afirma que a decisão dos alunos foi bastante clara e cabe a todos 

respeitá-la, sobretudo enquanto membros da AAFDL. No entanto, aquilo que se passou 

é demonstrativo dos vícios que a Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

padece, e os quais muitos alunos reclamam.  

Para além do mais, podemos, obviamente, discordar das propostas aqui apresentadas 

sendo esse um ponto fulcral da dinâmica democrática presente em cada aluno da 

Faculdade, mas não pode ser inviabilizado o debate de ideias, tudo isto relativamente ao 

Requerimento. Nada nos estatutos determina a existência de núcleos com âmbito 

restritivo, há liberdade para que haja uma tremenda variedade de núcleos, que têm de 

ser positivados estatutariamente.  

O financiamento atribuído aos núcleos, é um financiamento de iniciativa, pelo que tem 

de haver atividades desenvolvidas pelos mesmos, pelo que não basta criá-lo para 

receber verbas. Mais, o financiamento é de natureza indireta por uma questão de 



sustentabilidade financeira da Associação e de fiscalização. Inverter esta tendência 

acabaria por matar a AAFDL num prazo de 5 a 10 anos no seu entender.  

 

Tiago Fontes- Em primeiro lugar, felicita a Mesa por ter respeitado o ponto que se 

votou, e tem pena pelo facto da Direção, no seu entendimento, ter pessoalizado esta 

proposta.  

A nível de assiduidade, contenta-se com o facto de surgirem novas vozes na RGA. Por 

outro lado, salienta que a Direção devia retratar algumas das suas declarações em vez de 

pessoalizarem determinadas situações.  

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA) - A RGA de alteração dos estatutos 

teve de ser efetuada nesta data especificamente, para além de tudo aquilo que já tinha 

particularizado anteriormente, deveu-se ao facto de ser difícil encaixar este assunto tão 

relevante para todos, num período em que pudesse vir mais gente, pelo que o sábado foi 

a decisão tomada pela Mesa.  

 

Vítor André- Pretende dar duas notas: a primeira tem que ver com a representação, esta 

deve ser bastante discutida com os alunos e não basta apresentar-lhes os resultados das 

votações discutidas em todos os órgãos. Quanto aos núcleos, também não se falou com 

os mesmos, algo que na sua opinião, tem de mudar.  

Ainda, na estação de metro da Cidade Universitária, está finalmente a ser construído um 

elevador, pelo que é muito positivo frisá-lo, sobretudo para as pessoas com mobilidade 

reduzida.  

 

Rita Miranda- Sendo que foi muito falada a questão da instrumentalização desta 

votação, vem a título pessoal e também enquanto membro da Barítuna, aduzir que 

apesar da presença assídua nas RGA’s deste mandato, não contribuiu muito para a 

discussão pois havia dificuldades de reunião com os demais membros da Barítuna, e foi 

nesse sentido que votaram contra, pois parece-lhes irrazoável aprovar uma proposta que 

lhes foi apresentada dois dias antes. Daí, a relevância de todos os núcleos terem um 



acesso mais célere às propostas, para que haja uma reflexão e, posteriormente, uma 

tomada de posição.  

 

Inês Almeida- Alerta que houve insinuações por parte de Tiago Fontes, e por isso, 

sente que deve esclarecer melhor certas dúvidas interpretativas sobre aquilo que foi dito. 

Esclarece, portanto, que não quis dizer que quem devia votar neste tipo de propostas 

fossem os alunos que já tenham estado presentes em demais RGA’s, ao contrário 

daquilo que foi inferido. Para além disso, nunca colocou em questão a legitimidade do 

Duarte para apresentar este requerimento. Sobre a sua presença em atos de 

manifestação, salienta que a AAFDL esteve presente, e que não tem de dar 

esclarecimentos pessoais sobre a sua ausência.  

 

Luana Pinto Maia- Sobre a alteração do regulamento eleitoral dos órgãos, sendo que 

não pôde estar presente na RGA que tratou desse assunto, clarifica que esta alteração é 

desnecessária e é uma vergonha, alertando os conselheiros para terem mais “tino”. 

Como aluna de mestrado, não precisa de mais pessoas a representá-la, pois tem a 

capacidade de falar com os professores. 

 

Mileny Silva: Afirma que sendo conselheira pedagógica dos mestrados e 

doutoramentos não concordava com a opinião dada pela Luana, visto que a maior parte 

dos alunos que representava eram alunos internacionais e, segundo a opinião própria, os 

alunos não se sentiam tao representados no conselho pedagógico face aos colegas de 

licenciatura. Afirma que havia alunos do 4o ano que, tendo acabado a licenciatura, saiam 

do conselho por não terem continuado num mestrado da FDUL, prosseguindo os 

estudos noutras faculdades. A própria afirma que o mestrado, na FDUL, era muito 

difícil e, por isso, muitos alunos de licenciatura não percebiam ate la chegarem. Garante 

que o regulamento já havia sido votado e aprovado na RGA anterior, em que não podia 

ter estado devido a assuntos profissionais, sendo importante para todos lerem as atas 

que representavam o trabalho do conselho pedagógico, tendo sido aprovado um 

mestrado on-line em que a própria havia votado contra, pelo simples facto da FDUL não 

estar preparada para suportar um mestrado desse tipo, visto que os mestrados científicos 



durariam mais de 4 anos e os doutoramentos 10 anos, sendo importante resolver os 

problemas que existiam com a situação corrente. Assume que em 8 conselheiros a 

representar a licenciatura dois deles não estavam nas reuniões, o mesmo a ocorrer com 

os seus suplentes, tendo assim respondido ao apelo do Presidente da Mesa. Conclui a 

sua intervenção louvando a aprovação do regulamento do conselho de escola, pela 

importância que os mestrados e doutoramentos representavam na Faculdade.  

 

Luana Pinto Maia: Agradece o esclarecimento por parte da Mileny, tendo sido 

importante ouvir diferentes perspetivas sobre o assunto, visto que não tinha estado 

presente na última RGA. Afirma que, no âmbito do seu mandato enquanto conselheira, 

tinha havido conselheiros de mestrado que tinham igualmente desaparecido das suas 

funções, sendo, todavia, uma de muitas questões que envolviam um balanço de 

interesses no âmbito do conselho pedagógico sobre o qual a RGA já havia deliberado.  

 

Tomás Viçoso: Voltando um pouco atras na conversa, refere que ainda havia três 

medidas que iam ser discutidas, nomeadamente os referendos no plano de ação da Mesa 

da RGA, o regulamento interno de praticas correntes do Conselho Fiscal e ainda a 

questão dos Núcleos Autónomos, sendo que duas das três eram propostas que faziam 

parte da candidatura de Novembro de 2020 (Mesa e Fiscal) e por isso, e não obstante a 

perceção geral do pouco tempo que houve para esta alteração de estatutos ser 

apreendida pelos alunos, não conseguia perceber que esta discussão fosse adiada para o 

mandato seguinte de uma AAFDL, tendo inviabilizado e penalizado um trabalho da 

associação em funções e para o cumprimento do programa da mesma. Desta forma, 

refere que poderia ter sido mais proveitoso adiar a RGA para a semana posterior.  

 

Tiago Fontes: Relativamente à questão do regulamento eleitoral do conselho 

pedagógico, refere que quem falou se podia ter confundido visto que, segundo o 

próprio, não se havia discutido essa questão especifica na RGA. Refere que a RGA 

estava a ser gravada e aquilo que tinha dito estava la bem explicitado, valorizando tanto 

a postura da Mesa da RGA no processo, por achar que enquanto representantes da 

associação tinham estado bem, como o próprio requerimento escrito pelo Duarte 



Martinho pelo mesmo. Sendo assim, refere que o requerimento englobava a opção da 

associação estar em mandato e de, não obstante ter poderes para tal, não praticar certos 

atos por uma serie de razoes, pedindo aos restantes alunos na RGA que voltassem a ler 

o requerimento. Conclui afirmando que, ao falar de instrumentalização de certas causas 

e de instrumentos jurídicos que a RGA concedia aos seus associados, alguns 

representantes já haviam passado pelo mesmo e tinham utilizado esses mesmos 

instrumentos para a prossecução de interesses contrários aqueles da AAFDL, não 

fazendo por isso sentido fazer um julgamento de valor da pessoa que havia proposto o 

requerimento e sendo igualmente supérfluo.  

 

Francisco Sousa, Presidente de Mesa da AAFDL: Encerrou este ponto, afirmando 

que o Nexus tinha enviado mensagem afirmando que gostava de fazer uma defesa da 

honra, sendo que a mesma não poderia ser feita visto que não tinha havido uma 

interpelação direta ao próprio.  

 

2. Aprovação da Ata da RGA Anterior 

A ata aprovada com 44 votos a favor, 0 contra e 17 abstenções. 

 Tendo em conta que o ponto referente à revisão estatutária tinha sido adiado, passou-se 

para os outros assuntos. 

 

3. Outros Assuntos 

 

Nexus Faria: Respondendo às afirmações do Ricardo Vicente sobre a reunião que 

ambos tinham tido, sendo que o próprio era Presidente da Direção do NEA, refere que 

havia dois lados para mesma história e que o Ricardo não havia contado a mesma de 

forma integral. Nesse sentido, e tendo o Ricardo de transparência, deu um exemplo 

relativo à forma de relacionamento entre a AAFDL e os núcleos no âmbito de atribuição 

de verbas. Refere que essa atribuição ocorria de forma indireta (artigo 43° do 

Regulamento da Direção da ADFDL) não sendo líquido a forma e o procedimento pelo 

qual as verbas seriam atribuídas aos núcleos, sendo que a clarificação desse mesmo 



artigo pertencia à atual direção da AAFDL. Refere que não achava correto o núcleo não 

terem acesso ao financiamento da AAFDL de forma direta, dando o exemplo de uma 

despesa, descrita num email enviado à AAFDL, que desde então não havia sido 

respondida, afirmando ser difícil por em ação os planos de atividade dos núcleos, 

podendo inclusive por em causa a autonomia administrativa e financeira que os núcleos 

teriam. Deu um exemplo relativo a fotocopias, em que assumiu que não faria sentido 

recorrer a certo tipo de pratica visto que teria de registar todas as despesas tanto à 

assembleia do núcleo como no próprio relatório de contas do núcleo, como os estatutos 

da AAFDL demandam, podendo, segundo uma opinião do próprio, por em causa a 

transparência do núcleo, sendo que a AAFDL poderia não estar muito interessada na 

questão relativa à transparência das atividades dos núcleos, visto que, a AAFDL não 

teria, nunca, pedido um relatório de contas ao NEA, achando a falta dessa pratica 

errada. Refere que, independentemente de ser Presidente da Direção do NEA, também 

era membro da AAFDL e sendo assim também lhe interessava um funcionamento 

melhor e adequado da AAFDL, referindo outra vez que o atual funcionamento e relação 

entre a AAFDL e os núcleos não estaria correto, não obstante a interpretação do artigo 

relativo ao financiamento poder ser feita dessa forma, pela própria ambiguidade do 

artigo. Todavia, reforça a ideia de que o plano de atividades dos núcleos não poderia 

estar dependente do financiamento AAFDL e do apoio indireto da mesma, sendo 

importante cumprir com os estatutos, definindo que os núcleos deveriam receber as 

verbas de forma direta e apresentar um relatório de contas e atividades no final do 

mandato. Conclui a sua intervenção assumindo que as pessoas se deviam conformar 

com o processo democrático que tinha ocorrido na RGA, sendo desnecessário o recurso 

a outras palavras menos sensatas.  

 

Francisco Sousa, Presidente da Mesa da AAFDL: Assume que a direção da AAFDL 

poderia prosseguir à intervenção do Nexus, tendo apenas lido o artigo 44° e os seus 

diferentes números, nomeadamente o 3o paragrafo, que explicita que a AAFDL daria 

apoio financeiro aos núcleos, não explicitando a sua forma precisa, concluindo assim 

que essa forma caberia exclusivamente à direção e ao tesoureiro da AAFDL. Por outro 

lado, refere que algumas questões que o Nexus tinha levantado estavam cobertas na 

revisão estatutária que acabou por não ocorrer, tendo convergido com a opinião do 

Nexus em que as coisas estavam erradas e que deviam estar mais explicitas. Conclui 



referindo que não faria grande sentido o Nexus dizer que a revisão estatutária não 

poderia ocorrer no mandato atual da AAFDL, quando a própria proposta englobava 

algumas dessas alterações que deviam ser feitas e, após a votação sobre o requerimento, 

vir afirmar que essas mesmas coisas estavam erradas. Desta forma, assume que o bem 

da AAFDL deveria estar sempre presente no raciocínio de todos, antes mesmo de 

algumas questões atingirem as pessoas diretamente, porque o bem da AAFDL seria o 

bem dos alunos e dos núcleos.  

 

Ricardo Vicente, Presidente da Direção da AAFDL: Assume que seria importante 

fazer alguns reparos relativamente à reunião que tinha tido com o Nexus. Refere que 

existiu uma violação dos estatutos por parte da AAFDL quando, não havendo plano de 

atividades do NEA, houve atribuição de verbas ao núcleo, isto para não inviabilizar as 

atividades do núcleo durante um mandato inteiro e para o núcleo não ter um orçamento 

de 0 euros. Por outro lado, concordou que os estatutos poderiam dar margem para 

interpretação de atribuição de verbas da AAFDL, mas que a direção, enquanto decisora 

competente no caso concreto, tinha decidido seguir uma prática de algumas direções 

anterior de efetuar essa atribuição de forma indireta, sobretudo no âmbito de 

fiscalização. Refere que a opção poderia ter passado por um sistema de reembolso, 

como ocorre na relação entre IPDJ e a AAFDL, com uma comprovação que existiam 

certos gastos e reembolso posterior, o atual sistema ou um sistema de apoios diretos, 

sendo certo que para o Presidente da Direção o atual sistema harmonizaria melhor os 

diferentes valores em conflito e que essa decisão se iria manter ate ao final do mandato., 

mesmo que pudesse existir uma direção da AAFDL posterior que interpretaria o artigo 

de forma diferente. Pegando no exemplo dado pelo Nexus, refere que a AAFDL estaria 

atenta ao facto de haver certo tipo de atividades correntes da vida dos núcleos que não 

poderia estar dependente da AAFDL, nomeadamente as fotocopias, e por isso a AAFDL 

teria disponibilizado esse serviço, na reprografia vermelha, aos diferentes núcleos e às 

diferentes iniciativas que os núcleos pretenderiam realizar, podendo assim ultrapassar o 

problema da autorização da AAFDL, declarando a finalidade e propósito das fotocopias 

para efeitos de fiscalização do núcleo por parte da AAFDL. Conclui a sua intervenção 

afirmando que havia a possibilidade de a direção da AAFDL não ter respondido a um 

email, mas que essa falta de resposta não inviabilizaria, de todo, as atividades do núcleo, 

havendo um ónus por parte dos núcleos de diligenciar com a AAFDL para que essas 



atividades pudessem ser praticadas, de forma que a relação entre ambos fosse a mais 

profícua e transparente possível.    

 

Caio Escobar, Vogal do Departamento do Cultural: Reforçou a ideia do Ricardo 

Vicente, assumindo assim o cuidado e respeito que a AAFDL teve com o NEA, pelo 

enquadramento e história que o núcleo tinha na Faculdade. Todavia, relativamente ao 

email que podia não ter sido respondido por parte do Ricardo Vicente, relembra que 

havia um departamento específico que apoiava os núcleos que não tinha recebido email 

algum e que, na qualidade de vogal, o Nexus poderia tê-lo interpelado e discutido o 

assunto, tendo tratado do mesmo posteriormente com o Ricardo Vicente e o Miguel 

Cruz. Desta feita, conclui que o ónus e a diligencia deveria estar da parte do núcleo, 

embora tenha assumido a tristeza de algumas atividades não terem sido realizadas à 

conta deste equívoco. 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): explica que Ricardo Vicente falará 

como Presidente da Direção da AAFDL, Caio Escobar falará por ser o mesmo que faz, 

enquanto Vogal do Cultural e dos Núcleos Autónomos, nexo de ligação com estes 

últimos e Tomás Viçoso falará como Presidente do Conselho Fiscal por ter sido 

levantada uma questão de procedimento interno relativamente às contas e às despesas. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): reconhece que percebe que o aluno 

Nexus não disse o que disse por mal ou com segundas intenções, mas que não pode 

deixar de frisar que se há mandato em que está a haver transparência quanto às despesas 

dos núcleos, é o mandato corrente, em que o Conselho Fiscal fez uma coisa pela 

primeira vez, que foi o balanço de despesas do primeiro semestre, embora o NEA, por 

ter tido eleições recentemente não tenha tido qualquer tipo de gastos, mas outros 

núcleos já tinham tido, tendo sido dado acesso à Comunidade Académica a todas essas 

despesas, pelo que pensa que a palavra “transparência” tenha sido muito concretizada 

com esse tipo de iniciativas.  

Dirigindo-se ao aluno Nexus, esclarece que a prestação de contas é feita no final do 

mandato, que é tido como o segundo semestre, em que se faz tanto a prestação de contas 

como é dado o parecer do Conselho Fiscal. 



 

Nexus (Presidente do Núcleo de Estudos Africanos): esclarece que o que estava a 

querer dizer ao Presidente da Direção da AAFDL era para o mesmo contar 

integralmente os factos da história, coisa que o mesmo inicialmente não tinha feito, 

tendo apenas contado parte da história, referindo somente aquelas partes que lhe 

interessavam. 

A título de resposta ao Presidente da Mesa da RGA, Francisco Sousa, afirma nunca ter 

demonstrado posição quanto à alteração dos estatutos, nomeadamente nos pontos que 

aos núcleos dizem respeito, esclarecendo que está sim contra a forma como a alteração 

foi levada a cabo e não contra a alteração em si. Partilha que a seu ver o processo de 

alteração estatutária começou mal, pois considera que devia haver concertação entre a 

AAFDL e os núcleos e tal não aconteceu, devendo, além disso, haver um prazo alargado 

para a avaliação das propostas, pelo que considera que não é “rentável” (0:27:50) 

avançar com o processo de revisão com essas falhas. 

Dirigindo-se, por sua vez, ao Presidente da Direção da AAFDL, Ricardo Vicente, diz 

que foi o próprio que avançou e que considerou que se um núcleo não apresenta um 

plano de atividades e orçamento, não deve receber verbas, por uma questão de 

transparência (que considera importante haver tanto da parte da AAFDL como dos 

núcleos), não tendo sido o Presidente da Direção da AAFDL, Ricardo Vicente, que 

pensou nisso, pelo que pede que este seja justo, reconheça e admita.  

Acrescenta que não aceita a proposta de fotocópias na reprografia sem qualquer tipo de 

registo tendo por base a agilização das atividades do Núcleo, pois no final não seria 

possível justificar como é que todas essas atividades aconteceram, não podendo 

submeter-se a isso, uma vez que no final vai ter de apresentar um relatório de contas e o 

plano de atividades aos associados do NEA. Tal medida, para si, não transmite a ideia 

de transparência, e foi por isso que recusou a ideia. Na sua opinião esse é dos poucos 

erros que acontecem na AAFDL, considerando que deve cessar automaticamente. 

Por fim, quanto ao Vogal do Cultural e Núcleos Autónomos, Caio Escobar, esclarece 

que quando falou com o mesmo para saber quando é que o NEA poderia receber as suas 

verbas, foi este que lhe disse que esse assunto era tratado com o Tesoureiro. 



Termina a sua intervenção, dizendo que espera que tanto Ricardo Vicente como Caio 

Escobar corrijam o que disseram quanto aos pontos por si citados e sublinha a sua 

concordância com alterações estatutárias, mas não através da forma como se estão a 

proceder. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): comunica que considera que os 

motivos referidos por Nexus são válidos.  

Informa que quando a AAFDL ou os Núcleos se dirigem à reprografia há registo 

daquilo que é feito, mas que deixará o Presidente da Direção da AAFDL, Ricardo 

Vicente, ou o Presidente do Conselho Fiscal, Tomás Viçoso, explicar melhor essa 

situação, dando então a palavra ao Presidente da Direção da AAFDL, mas questionando 

ainda se os alunos Vítor Andrade André e Luís Pereira, que estavam com o braço no ar, 

queriam responder ao Presidente do NEA, Nexus, ou falar sobre o assunto em 

específico 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): reforça aquilo que foi dito pelo 

Presidente da Mesa da RGA, Francisco Sousa, quanto ao registo existente na 

reprografia, pelo que seria possível fazer a prestação de contas, nem que para tal se 

tivesse de apresentar os registos originários que estão depositados na Reprografia 

Vermelha. 

Diz, no entanto, que se os núcleos discordarem do sistema, o mesmo pode ser alterado. 

 

Tomás Viçoso (Presidente do Conselho Fiscal): refere que, no entendimento do 

Conselho Fiscal, o orçamento apresentado é uma espécie de teto do núcleo, explicando 

como funciona o processo. Desse modo, e discordando do que foi dito pelo Presidente 

da Associação, Ricardo Vicente, não considera que os estatutos tenham sido violados 

pelo facto de o NEA não ter apresentado plano de atividades e orçamento. Acrescenta 

que é da opinião de que faz sentido que os núcleos só possam receber verbas se 

apresentarem ambos os documentos, e era isso que a proposta de alteração dos núcleos 

previa. No entanto, seria excessivamente penalizador, se em dezembro não se tivesse 

alocado o teto máximo, pelo NEA não ter conseguido apresentar orçamento. 



 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): dá a palavra ao aluno Vítor Andrade 

André e, de seguida, ao aluno Luís Pereira, estabelecendo que quando este último 

terminar, acabaria o período para inscrições. 

 

Vítor Andrade André: reforça a intervenção de Milleny, considerando que era de 

louvar a proposta de alteração do regulamento eleitoral. Para o mesmo, o problema não 

está tanto no conteúdo.  

Refere que o que é curioso é que quem passou, de alguma forma, um atestado de 

incompetência aos próprios mestrandos no Conselho Pedagógico, foram os 

Conselheiros de Escola, que disseram que a ideia da proposta se devia ao facto de ter 

havido um regulamento de mestrado e doutoramento a ser aprovado noutro órgão. 

Partilha que não concorda, e repete o que disse na RGA anterior: que a situação passar-

se-ia sempre, estando dois ou vinte conselheiros pedagógicos, pois houve um roubo de 

competências de um órgão ao outro, sendo essa questão uma questão entre os 

Professores, pelo que os alunos pouco poderiam fazer, uma vez que nem sequer 

souberam. A questão é procedimental, pelo que repudia, indicando que o desrespeito é 

tal, que na presente RGA não está nenhum Conselheiro de Escola, mas do Pedagógico e 

do Académico está. 

Agradece à Tertúlia, pois graças ao que publicaram no arauto , muitos dos alunos 

ficaram a par do assunto. Referindo-se ao conteúdo do arauto, constata que talvez seja 

isso que seja preciso para que os Conselheiros de Escola apareçam nas RGAs ou deem 

uma explicação aos alunos sobre o que se passou na realidade. Acrescenta que se deve 

começar a pensar se é esse o tipo de representação que se pretende. 

Termina, referindo que esta questão foi mais divulgada em setembro, graças à AAFDL, 

acrescentando que se está perante uma questão que ultrapassa as fronteiras da 

Faculdade, tendo já sido interrogado sobre o assunto por pessoas de outras faculdades 

com alguma responsabilidade.  

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): refere que a questão só veio a RGA 

porque a Direção da AAFDL, nomeadamente a Vice Presidente da Intervenção e 



Política Educativa, Inês Almeida, com assento nos Conselhos, trouxeram a questão, 

tendo-se mostrado contra a mesma, sendo que, como consta da ata de há dua RGAs 

atrás, se votou a favor, em unanimidade, de uma proposta que estabelecia que se 

reiterava a posição da Associação Académica relativamente aos assentos dos Conselhos, 

pelo que se não tivesse sido a Associação, a questão nem teria vindo a debate.  

Por sua vez, dá a palavra, para finalizar o ponto dos “Outros Assuntos”, ao aluno Luís 

Pereira. 

 

Luís Pereira: refere que a sua intervenção vai no sentido do que os alunos Vítor 

Andrade André e Luana Pinto Maia disseram. Começando por reforçar o que a aluna 

Luana disse, relativamente ao facto de, como ela, haver muitos alunos que não sabem o 

que se está a passar. Acrescenta que ainda não houve nenhuma sessão de 

esclarecimentos sobre o regulamento, sessão esta que os conselheiros se 

comprometeram a fazer, questionando se algum conselheiro consegue dar alguma 

informação sobre o assunto. 

Uma vez que os Conselheiros são muitos e as informações transmitidas são diferentes, 

questiona a AAFDL, com assento no órgão, no sentido de saber se as alterações 

efetuadas foram apenas as que foram publicadas ou se há mais que ainda não tenham 

sido comunicadas. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): dá a palavra à Vice-Presidente da 

Intervenção e Política Educativa, Inês Almeida, acrescentando que se algum conselheiro 

quiser responder, também o pode fazer.  

 

Inês Almeida (Vice Presidente da Intervenção e Política Educativa): relativamente à 

primeira questão do aluno, sobre a sessão de esclarecimento, partilha que não foi 

informada sobre nenhuma, sendo que aquilo que sabe é que supostamente iria ser 

exposto uma cartaz com a explicação do novo regulamento, sendo que só sabe porque o 

Conselheiro José Matos lhe enviou uma mensagem a pedir para a AAFDL ajudar na 

feitura desse mesmo cartaz com uma explicação gráfica do novo regulamento. 



Reforça aquilo que foi referido pelo Presidente da Mesa da RGA, Francisco Sousa, 

quanto à iniciativa, que partiu da AAFDL, para a realização de uma RGA, cuja ata está 

no site da AAFDL, de dia 15 de setembro. Refere que, no dia a seguir à RGA, que se 

realizou numa quinta-feira, houve uma reunião do Conselho de Escola, para a qual foi 

requerido que se levasse uma questão que versava sobre a possibilidade de os 

Conselheiros tentarem reverter a situação, tendo a mesma referido que isso teria de 

partir apenas dos mesmos, uma vez que a AAFDL não tem direito de voto no Conselho 

de Escola. Partilha ainda que nessa mesma reunião do Conselho de Escola se voltou a 

discutir o regulamento eleitoral porque faltava aprovar uma questão relativamente aos 

Professores tendo ainda havido uma alteração relativamente a uma incompatibilidade 

que existia, mas refere que nada foi dito, por parte dos Conselheiros de Escola, quanto à 

reversão da decisão. 

 

Diogo Lopes (Vice-Presidente das Atividades e Valorização Extracurricular): ainda 

quanto ao que foi referido pela Vice-Presidente da Intervenção e Política Educativa, 

Inês Almeida, dá nota de que o Conselheiro de Escola, José Matos, falara consigo na 

segunda feira, no sentido de saber se a AAFDL poderia auxiliar na divulgação da tal 

sessão de esclarecimentos, tendo começado a preparar as coisas. Contudo, passado dois 

dias, depois de ter tudo preparado para lançar, o Conselheiro José Matos disse-lhe para 

esquecer o assunto. 

 

Luís Pereira: conclui, partilhando que o que percebeu é que estava tudo alinhavado 

para uma sessão de esclarecimentos na quinta-feira, mas que os Conselheiros se 

arrependeram e preferiram não explicar a questão aos alunos, limitando-se a colocar a 

explicação num cartaz. Deste modo, considera que os Conselheiros devem estar mais 

atentos à representatividade, e uma vez que sabe que não está presente em RGA 

nenhum conselheiro, pede para que tal referência fique em ata, para que os mesmos 

possam, posteriormente, ler. 

Refere que a Comissão reunida para fazer a alteração do regulamento tinha um aluno e 

um Professor, tendo depois ficado um aluno e dois Professores. Nesse sentido, 

questiona como é que foi feita a escolha do aluno, bem como o porquê da presença de 

dois professores e não também de outro aluno, de modo a estar-se numa situação de 



igualdade. Indica que o regulamento foi alterado em muita coisa para os alunos, pelo 

que não entende porque é que havia apenas um representante. 

Termina, questionando se alguém o consegue esclarecer, embora perceba que não, pois 

não há conselheiros presentes na RGA. 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): em tom irónico, diz que talvez 

encaminhem a resposta para o RGIES, dizendo, posteriormente, que não sabe quem lhe 

poderá responder, acabando por dar a palavra ao Presidente da Direção da AAFDL, 

Ricardo Vicente. 

 

Ricardo Vicente (Presidente da Direção da AAFDL): dá uma nota relativamente à 

reunião na qual a alteração foi decidida, dizendo que houve várias reuniões do Conselho 

de Escola, sendo que na primeira delas a proposta apresentada foi liminarmente 

rejeitada, nomeadamente relativamente àquela que era a intenção da proposta de 

alteração que se pensava fazer e que resultava daquela que era a ideia dos conselheiros 

discentes. Comunica que a primeira ideia, o primeiro projeto de alteração, visava a 

substituição de um membro do Conselho Pedagógico discente do primeiro ano, por um 

de doutoramento. Proposta essa que foi rejeitada e relativamente à qual a AAFDL se 

manifestou contra. Nesse sentido, surgiu a ideia criada em torno dos Conselheiros, de 

que tinha cabimento pegar na proposta e fazer algo com mais sentido, na ótica dos 

Conselheiros, que não fosse tão refutável como o primeiro projeto. Assim, 

disponibilizaram-se o Conselheiro José Matos, que apresentou a proposta inicial, o 

Professor Tiago Fidalgo Freitas e a Professora Ana Fouto. 

 

Luís Pereira: refere que o que lhe tinham tido era que a necessidade de alterar o 

regulamento teria partido da Reitoria, que impôs essa obrigação à Faculdade e não que 

tinha partido de um aluno, pelo que questiona porque é que os Conselheiros, se queriam 

uma alteração ao regulamento, não vieram a RGA para ouvirem os alunos antes de 

apresentarem qualquer proposta. 

 

Inês Almeida (Vice-Presidente da Intervenção e Política Educativa): declara que 

quer esclarecer brevemente o ponto, uma vez que esteve na reunião.  



Partilha que a proposta partiu do aluno José Matos, em nome dos Conselheiros de 

Escola, proposta esta que foi apresentada numa primeira reunião, à qual compareceu o 

Presidente da Direção da AAFDL, Ricardo Vicente, tendo, como o mesmo já referiu, 

sido a proposta chumbada, pelo que se formou a Comissão. Partilha que na véspera da 

reunião do Conselho de Escola, à qual a mesma compareceu porque o Presidente da 

Direção da AAFDL, Ricardo Vicente, não conseguiu comparecer, recebeu uma 

mensagem do conselheiro José Matos a explicar a proposta, tendo comunicado, por 

mensagem que era contra. Tal como já tinha sido referido, informa que a proposta foi 

aprovada por unanimidade, tendo havido apenas uma abstenção da parte da Professora 

Ana Fouto. Refere que suscitou, em nome da AAFDL, as discordâncias, não tendo 

ninguém feito um comentário. 

Quanto à questão da Reitoria, refere que a primeira proposta partiu do Conselheiro José 

Matos, mas a questão é que depois de ir à Comissão, o Professor Tiago Fidalgo Freitas 

disse que havia um artigo dos Estatutos que estabelecia que o número de Conselheiros 

tinha de ser proporcional ao número de inscritos, sendo a proporção de inscritos na 

Faculdade de 6/4 e não 8/2. Refere que deu várias justificações para tal acontecer, 

nomeadamente o facto de haver muitos mestrados, tal como a Milleny referiu, como é o 

exemplo do Científico, que demoram quatro anos a serem concluídos, pelo que até esse 

término os alunos estão inscritos, sendo a proporção enganadora e não atentando à 

natureza das coisas. Sublinha que referiu isso e que ninguém fez nenhum comentário. 

Acrescenta que acha que essa ata ainda nem está publicada. Posteriormente, foi dito que 

havia uma exigência dos Estatutos, tendo em reunião questionado qual seria o artigo e 

não tido obtido resposta de ninguém. Ainda assim, reforça que a proposta foi aprovada, 

apesar de ninguém lhe saber dizer qual era o artigo. Depois de a alteração estar 

aprovada, o Conselheiro de Escola José Matos enviou uma mensagem com o artigo, 

artigo esse que foi discutido em RGA posterior e relativamente ao qual o aluno Vítor 

Andrade André partilhou que não concordava com a interpretação. Informa que 

posteriormente a alteração surgiu como uma imposição, mas a iniciativa partiu dos 

alunos, pelo que se os mesmos não tivessem dito nada, nada teria sido alterado. Além 

do mais, refere que a alteração não constava de nenhum programa de nenhuma das listas 

candidatas ao Conselho de Escola, tal como referiu na última RGA. 

 



Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): refere que tinha dito que não poderia 

haver mais intervenções, mas dá a palavra à aluna Luana Pinto Maia, concedendo-lhe 

trinta segundos. 

 

Luana Pinto Maia: refere que a primeira vez que ouviu falar de uma possível alteração 

foi em julho, numa conversa de corredor e que a RGA em que se falou sobre o assunto 

foi em setembro, pelo que constata que se não se andar sempre em cima das atas, tudo 

acontece de baixo dos olhos dos alunos.  

Partilha o seu espanto com toda a situação e refere que foi deliberadamente decidido 

não se trazer à apreciação pública, à discussão em RGA, uma alteração que é uma 

alteração estrutural aos órgãos, pelo que considera que alguém se devia demitir, pedindo 

a demissão do aluno e Conselheiro discente, José Matos. 

 

Francisco Sousa (Presidente da Mesa da RGA): fecha o ponto da RGA, mas dá uma 

última palavra, tal como fez na última RGA em que se falou sobre o assunto.  

Partilha a sua tristeza, relativamente ao facto de estarem presentes 52 alunos, tendo já 

estado cerca de 90 e poucos serem dos órgãos. Diz que não quer individualizar a 

questão, quer sim generalizar.  

Comunica que o mandato começou com um Presidente de Mesa a enviar emails aos 

conselheiros discentes, para que estes estivessem presentes nas RGAs de modo a que se 

debatessem os temas, algo que nunca viu acontecer. Constata que inicialmente os 

conselheiros marcavam presença, dizendo que às vezes não era da sua competência, 

sendo da competência de outro órgão, mas o mesmo fazia questão de enviar sempre a 

todos para que todos tivessem consciência do que era abordado e votado. Contudo, com 

o passar do tempo as pessoas deixaram de aparecer, pelo que deixou de enviar de 

emails.  

Refere que está na Faculdade há cinco anos e que não se recorda de tamanha ausência e 

falta de responsabilidade por parte dos Conselheiros. Partilha ainda que considera 

ridículo estarem a ser discutidas questões que importam a todos os alunos e não estar 

presente um que defenda os seus companheiros. Considera que tal devia pesar-lhes na 



consciência, pois fala-se muito sobre a revisão do RGIES, mas talvez se devesse rever 

as pessoas que estão nos assentos dos Conselhos. 

Recorda que quando entrou na Faculdade, nas RGAs havia sempre a primeira fila que 

era onde se sentavam os dirigentes associativos, e uma segunda, onde se sentavam os 

conselheiros discentes. Já atualmente, é raro aquele que vem, pelo que talvez se devesse 

repensar que os órgãos não são os assentos para os alunos mais inteligentes ou cordiais, 

mas sim para aqueles que defendam as causas dos estudantes. Assim, recomenda a 

leitura de atas anteriores, através das quais se conclui que aqueles que mais defenderam 

os Estudantes não foram aqueles que tiveram as médias mais elevadas. Reforça, no 

entanto, que não tem de individualizar ninguém e que é amigo de toda gente, pois 

questões políticas são questões políticas e que toda a gente erra. 

Conclui a RGA, reconhecendo que o mesmo hoje errou na convocação da mesma, mas 

estabelece que errar e não esclarecer as coisas na RGA, que é o espaço onde se reúnem 

alunos e representantes políticos da classe estudantil, não faz sentido. 

 

Sem mais nada a registar, deu-se a RGA por terminada por volta das 18:30h. 

Francisco Sousa (Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

Tiago Teles Pita (Vice-Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

Ana Francisca Prôa (Secretária de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

Diogo Badalo (Secretário de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

Miguel Maria Ribeiro (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 


